Parecer nº     , de 2025
Da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre o Projeto de Lei nº 270, de 2024.


De autoria da Deputada Professora Bebel e de Deputada Beth Sahão, o projeto de lei em epígrafe institui o marco regulatório para o uso de ferramentas digitais de Inteligência Artificial no âmbito das escolas públicas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se favoravelmente à aprovação da propositura.
Como ressaltado pelas proponentes, é premente a criação de um marco regulatório para a realidade das inteligências artificiais, de modo que não se deixe campo livre para ações aventureiras e impensadas sobre o assunto.

A atenção deve ser redobrada ao se tratar do seu uso nas escolas, quer para proteção da individualidade dos estudantes, quer para que o mecanismo seja uma ferramenta de apoio ao ensino e à aprendizagem, sem interferência ou substituição do fator humano.

Conclusão.


Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 270, de 2024.

É o voto.


Sala das Comissões,

Deputado Carlos Giannazi 
Relator
